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• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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• Intersecção de conjuntos: é o conjunto formado por todos os 
elementos que pertencem, simultaneamente, a A e a B. Represen-
ta-se por A ∩  B. Simbolicamente: A ∩  B = {x | x ∈ A e x ∈ B}

OBSERVAÇÃO: Se A ∩  B =φ , dizemos que A e B são conjun-
tos disjuntos.

Propriedades da união e da intersecção de conjuntos

1ª) Propriedade comutativa
A U B = B U A (comutativa da união)
A ∩ B = B ∩ A (comutativa da intersecção)

2ª) Propriedade associativa
(A U B) U C = A U (B U C) (associativa da união)
(A ∩ B) ∩ C = A ∩ (B ∩ C) (associativa da intersecção)

3ª) Propriedade associativa
A ∩ (B U C) = (A ∩ B) U (A ∩ C) (distributiva da intersecção em 

relação à união)
A U (B ∩ C) = (A U B) ∩ (A U C) (distributiva da união em relação 

à intersecção)

4ª) Propriedade 
Se A ⊂ B, então A U B = B e A ∩ B = A, então A ⊂ B

Número de Elementos da União e da Intersecção de Conjuntos
E dado pela fórmula abaixo:

Exemplo: 
(CÂMARA DE SÃO PAULO/SP – TÉCNICO ADMINISTRATIVO – 

FCC) Dos 43 vereadores de uma cidade, 13 dele não se inscreveram 
nas comissões de Educação, Saúde e Saneamento Básico. Sete dos 
vereadores se inscreveram nas três comissões citadas. Doze deles 
se inscreveram apenas nas comissões de Educação e Saúde e oito 
deles se inscreveram apenas nas comissões de Saúde e Saneamen-
to Básico. Nenhum dos vereadores se inscreveu em apenas uma 
dessas comissões. O número de vereadores inscritos na comissão 
de Saneamento Básico é igual a

(A) 15.
(B) 21.
(C) 18.
(D) 27.
(E) 16.

Resolução:
De acordo com os dados temos:
7 vereadores se inscreveram nas 3.
APENAS 12 se inscreveram em educação e saúde (o 12 não 

deve ser tirado de 7 como costuma fazer nos conjuntos, pois ele já 
desconsidera os que se inscreveram nos três)

APENAS 8 se inscreveram em saúde e saneamento básico.
São 30 vereadores que se inscreveram nessas 3 comissões, pois 

13 dos 43 não se inscreveram.
Portanto, 30 – 7 – 12 – 8 = 3
Se inscreveram em educação e saneamento 3 vereadores.
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Em saneamento se inscreveram: 3 + 7 + 8 = 18

Resposta: C

• Diferença: é o conjunto formado por todos os elementos que pertencem a A e não pertencem a B. Representa-se por A – B. Para de-
terminar a diferença entre conjuntos, basta observamos o que o conjunto A tem de diferente de B. Tomemos os conjuntos: A = {1,2,3,4,5} 
e B = {2,4,6,8}

Note que:  A – B ≠ B - A
Exemplo: 
(PREF. CAMAÇARI/BA – TÉC. VIGILÂNCIA EM SAÚDE NM – AOCP) Considere dois conjuntos A e B, sabendo que assinale a alternativa 

que apresenta o conjunto B.
(A) {1;2;3}
(B) {0;3}
(C) {0;1;2;3;5}
(D) {3;5}
(E) {0;3;5}

Resolução:
A intersecção dos dois conjuntos, mostra que 3 é elemento de B.
A – B são os elementos que tem em A e não em B.
Então de A ∪ B, tiramos que B = {0; 3; 5}.

Resposta: E

• Complementar: chama-se complementar de B (B é subconjunto de A) em relação a A o conjunto A - B, isto é, o conjunto dos elemen-
tos de A que não pertencem a B. Exemplo: A = {0,1,2,3,4} e B = {2,3}
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O processo de desenvolvimento, na perspectiva histórico-cul-
tural, é compreendido como o processo por meio do qual o sujeito 
internaliza os modos culturalmente construídos de pensar e agir 
no mundo.  Este processo se dá nas relações com o outro, indo do 
social para o individual. 

O caminho do objeto do conhecimento até o indivíduo e deste 
até o objeto passa através de uma outra pessoa. Essa estrutura hu-
mana complexa é o produto de um processo de desenvolvimento 
profundamente enraizado nas ligações entre história individual e 
história social. 

Além dos aspectos abordados, importante lembrar que nos 
processos de aprendizagem e desenvolvimento, os ambientes edu-
cacionais são espaços que possibilitam ampliar suas experiências e 
se desenvolver nas diferentes dimensões humanas: afetiva, moto-
ra, cognitiva, social, imaginativa, lúdica, estética, criativa, expressi-
va e linguística. 

As abordagens dos conteúdos não se limitam a fatos e concei-
tos, mas também aos procedimentos, atitudes, valores e normas 
que são entendidos como conteúdos imprescindíveis no mesmo 
nível que os fatos e conceitos. Isto [...] pressupõe aceitar até as 
suas últimas consequências o princípio de que tudo o que pode ser 
aprendido pelas crianças e jovens podem e devem ser ensinado pe-
los professores. 

A) Conteúdos relacionados a fatos, conceitos e princípios - cor-
respondem ao compromisso científico da educação: transmitir o 
conhecimento socialmente produzido. 

B) Conteúdos relacionados a procedimentos - que são os ob-
jetivos, resultados e meios para alcançá-los, articulados por ações, 
passos ou procedimentos a serem implementados e aprendidos. 

C) Conteúdos relacionados a atitudes, normas e valores - cor-
respondem ao compromisso filosófico da educação: promover 
aspectos que nos completam como seres humanos, que dão uma 
dimensão maior, que dão razão e sentido para o conhecimento 
científico.

Sociedade Contemporânea
O sociólogo e filosofo polonês Bauman  apresenta a socieda-

de caracterizando-a como modernidade líquida, utiliza assim está 
metáfora para explanar o advento de uma sociedade mais leve em 
detrimento da chamada modernidade sólida. Atualmente o que se 
vivencia difere de tempos passados, que ganham novas formas. 
Portanto, a modernidade sólida possui características contrárias 
aos novos tempos.  

Para Bauman, vive-se hoje, uma modernidade líquida que é 
marcada pela instantaneidade e pela liquidez. O conceito de liqui-
dez utilizado pelo teórico destaca uma sociedade que não mantém 
sua forma, não é estável, mas é marcada por transformações, de-
sestabilidades, construções e desconstruções, imprevisibilidade, 
não se atendo a um só formato, ao contrário de solidez que se refe-
re à metáfora das marcas da modernidade, adjetivado por aspectos 
de durabilidade, de controle, de estabilidade. 

A esse respeito, afirma: “Se o sociólogo empregou a metáfo-
ra da solidez como marca característica da modernidade nas pri-
meiras décadas do século XX (destruir a tradição e colocar outra, 
potencialmente superior e mais sólida, em seu lugar), na transição 
para o século XXI ele destacará o novo aspecto da condição moder-
na, desta vez baseado na metáfora da liquidez. Por isso a moderni-
dade líquida passou a ser a denominação preferencial de Bauman 
para referir-se ao contemporâneo. É essa oposição entre solidez e 
liquidez que permite a ele explicar a distinção entre o nosso modo 
de vida moderno e aquele vivido por nossos antepassados”. 

Entretanto, diante dos conceitos sólido e líquido, apresentados 
por Bauman, é importante considerar aquilo que Berman, enfatiza 
como conceito de solidez. Ao contrário de Bauman, assinala que o 
sólido também pode sofrer alterações. O conceito de sólido tratado 
por Berman difere da definição criada por Bauman na medida em 
que, para o primeiro, as bases sólidas, os valores fundados na socie-
dade moderna são permanentes e imutáveis, já na pós-modernida-
de, difundiram-se, sofreram alterações marcadas pelos novos pres-
supostos da vida moderna. Para Bauman, somente a metáfora da 
liquidez se compara a esse processo de transformação. Percebe-se, 
entretanto, que, referindo-se às características gerais da moderni-
dade, os autores compartilham as mesmas definições, apresentan-
do o mesmo painel sobre os tempos modernos.  

O sentido da modernidade apresentada por Berman é o mes-
mo em comparação ao que apresenta Bauman, na medida em am-
bos ressaltam que esta modernidade é passível de transformações, 
de mudanças, de desintegração de ambientes, de construção de 
novas formas de vida. Destacam-se, nesse movimento, algumas 
características, como: crescente explosão demográfica, grandes 
descobertas nas ciências, crescimento acelerado da tecnologia e 
dos sistemas de comunicação de massa e expansão do mercado 
capitalista mundial. Esses fatores, por sua vez, influenciam a vida 
das pessoas e geram novas formas de adaptação, de movimento, 
de poder e de sobrevivência.  Em tempos como esses, “o indivíduo 
ousa individualizar-se”. De outro lado, esse ousado indivíduo preci-
sa desesperadamente “de um conjunto de leis próprias, precisa de 
habilidades e astúcias, necessárias à autopreservação, à autoimpo-
sição, à autoafirmação, à autolibertação.” 

Retornando às características subjacentes à modernidade lí-
quida de Bauman, o tempo é um fator que assinala esta moderni-
dade, marcada fortemente por fatos instantâneos.  

[...] os fluidos não se atêm muito a qualquer forma e estão 
constantemente prontos e propensos a mudá-la; assim, para eles, 
o que conta é o tempo, mais do que o espaço que lhes toca ocupar; 
espaço que, afinal, preenchem apenas “por um momento”. 

As pessoas que comandam o mundo são aquelas que agem 
com maior rapidez, que mais se aproximam do momentâneo. A ins-
tantaneidade auxilia a dominação, no sentido de que o indivíduo 
que domina é aquele que tem capacidade para adaptar-se a novas 
formas de vida, novos lugares, que consegue decidir rapidamente 
e agir aceleradamente. Nesse sentido, sobre a instantaneidade as-
sociada à flexibilidade, 

Bauman enfatiza: “neste mundo, tudo pode acontecer e tudo 
pode ser feito, mas nada pode ser feito uma vez por todas - e o 
que quer que aconteça chega sem se anunciar e vai-se embora sem 
aviso”.   

Para o autor, compreende-se que a modernidade líquida de-
marca uma grande transformação nos âmbitos social, político, eco-
nômico, ambiental, sempre no sentido de esquecer o passado, ou 
seja, aquilo que significava importante nas ações dos indivíduos e 
agora acaba perdendo seu efeito. As possibilidades de criar novas 
formas de vida são aceitas e o mundo movimenta-se conforme as 
demandas imediatas. É o mundo do imediatismo, das coisas des-
cartáveis. A diferença da modernidade sólida para a modernidade 
líquida é a duração da ação. Na modernidade líquida, a ação é ime-
diata, em curto prazo.

Ainda, tomando-se em consideração os novos formatos e rela-
ções estabelecidas pelas novas tecnologias, surgem novas relações 
oferecidas pela internet. Esse recurso oferece meios de conexão 
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com o mundo todo, levando os indivíduos a estarem constante-
mente em movimento, mesmo permanecendo no lugar onde se 
encontra. A internet também favorece novas formas de relações 
entre as pessoas, sendo que, a comunicação ocorre por intermé-
dio de meios eletrônicos, a qualquer tempo, descartando outras 
formas de contato. A mídia, assim como a internet, possibilita tam-
bém repassar informações em um curto espaço de tempo em uma 
grande velocidade, permitindo a sensação de mobilidade. “O es-
paço deixou de ser um obstáculo - basta uma fração de segundo 
para conquistá-lo”. Com esse aspecto de instantaneidade, Berman 
destaca que é preciso adaptar-se às novas transformações, consi-
derando-as como novos processos que necessitam ser imbuídos na 
vida pessoal e social: 

Homens e mulheres modernos precisam aprender a aspirar à 
mudança: não apenas estar aptos a mudanças em sua vida pessoal 
e social, mas ir efetivamente em busca das mudanças, procurá-las 
de maneira ativa, levando-as adiante. Precisam aprender a não la-
mentar com muita nostalgia as “relações fixas, imobilizadas” de um 
passado real ou de fantasia, mas a se deliciar na mobilidade, a se 
empenhar na renovação, a olhar sempre na direção de futuros de-
senvolvimentos em suas condições de vida e em suas relações com 
outros seres humanos. 

 
Referindo-se aos modos de trabalho, o ser humano busca o 

progresso, sendo visualizado como um caminho sem fim, que deve 
ser alcançado constantemente, através do esforço do homem. Para 
o alcance do progresso, novos valores passam a permear as rela-
ções de trabalho: a competição e a individualização que concorrem, 
simultaneamente, para o alcance deste progresso. Todos esses pro-
cessos mudam o modo de vida humana, sendo que cada indivíduo é 
responsável por encontrar meios para o alcance de melhores con-
dições de vida. 

Bauman destaca:  [...] são homens e mulheres individuais que 
às suas próprias custas deverão usar, individualmente, seu próprio 
juízo, recursos e indústria para elevar-se a uma condição mais satis-
fatória e deixar para trás qualquer aspecto de sua condição presen-
te de que se ressintam. 

 
O trabalho, na modernidade sólida, era considerado uma vir-

tude, sendo fundamental para a vida nos tempos modernos para 
alcançar status. Capital e trabalho eram interdependentes. Os 
trabalhadores dependiam do emprego para sobreviver e o capital 
dependia dos trabalhadores para seu crescimento. Com o traba-
lho, o trabalhador comandava seu próprio destino. Como o modelo 
fordista, o trabalhador iniciava sua carreira em uma empresa e lá 
permanecia, ficando “preso” em seu lugar, impedindo a sua mobi-
lidade. Porém, na contemporaneidade, o trabalho não é mais um 
projeto de vida, uma base sólida, mas um significado de satisfação, 
assim como, não significa estabilidade, como nos tempos passados. 
“Neste mundo, estabilidade significa tão somente entropia, morte 
lenta, uma vez que nosso sentido de progresso e crescimento é o 
único meio que dispomos para saber, com certeza, que estamos 
vivos”.   

Da Era Industrial passa-se à Era do Acesso, sendo que, nesta, 
máquinas inteligentes, na forma de programas de computador, da 
robótica, da biotecnologia, substituíram rapidamente a mão-de-o-
bra humana na agricultura, nas manufaturas e nos setores de servi-
ços. Segundo a lógica reinante do mundo globalizado, comandado 
pelas linhas mestras da tecnologia, uma multidão de seres humanos 

encontra-se sem razão para viver neste mundo. A ideologia de sus-
tentação da economia do mercado é excludente e busca eliminar 
quem não entra e consegue seguir seus parâmetros. Deve-se exe-
cutar o ofício de separar e eliminar o refugo, o descartável. Tudo 
se estrutura a partir do privilégio e do padrão de vida e consumo. 

Assim, mudar de emprego tornou-se algo comum, reafirmando 
o conceito de transitoriedade e flexibilidade que marcam a deno-
minada modernidade líquida. “A vida de trabalho está saturada de 
incertezas”. As incertezas são marcadas pelo descontrole e desco-
nhecimento das situações. Não há, neste tempo, segurança em re-
lação ao trabalho, no sentido de permanecer nele a vida toda.       

Os conceitos de emancipação e individualidade ganham um 
peso maior nesta sociedade, sendo que o coletivo e a comunidade 
passam a ser conceitos abstratos, aquilo que vem depois das es-
colhas individuais. A solidariedade é um valor que não possui mais 
fundamento. O indivíduo é capaz de decidir sobre as ações e fins.  

Cabe ao indivíduo descobrir o que é capaz de fazer, esticar essa 
capacidade ao máximo e escolher os fins a que essa capacidade po-
deria melhor servir - isto é, com a máxima satisfação concebível. 

Nesse sentido, nada está pronto e acabado. As oportunidades 
são infinitas ao indivíduo e sua liberdade de escolha favorece um 
estado de ansiedade e incertezas. 

O sentimento de felicidade está, em muitos casos, ligado a 
situações de consumo. “O consumo é um investimento em tudo 
que serve para o ‘valor social’ e a autoestima do indivíduo”. Neste 
sentido, o consumismo passa a ser algo de desejo imediato. Con-
some-se mais e, geralmente, para satisfazer desejos instantâneos 
e individuais. A sociedade do consumo privilegia não só aquisição 
de bens e produtos, mas a busca incessante de novas receitas para 
uma vida melhor; novos exemplos, novas habilidades, novas com-
petências em detrimento daquilo que ainda o indivíduo não é, para 
aparentar uma imagem, mostrar aos outros aquilo que não é, para 
agradá-los ou como um modo de atrair atenção. O consumo não é 
mais caracterizado como a satisfação das necessidades, mas serve 
para satisfazer os desejos insaciáveis.  As necessidades são sólidas, 
inflexíveis, já o desejo é marcado pela fluidez, são flexíveis, mutá-
veis e podem ser substituídos. 

Desse modo, estar na sociedade de consumidores requer es-
tar adaptado aos novos padrões do mercado. Consumir é estar de 
acordo com aquilo que o mercado impõe como símbolo de como-
didade, de autoafirmação, de conforto, de emancipação dos indi-
víduos.  

Bauman acrescenta a esses aspectos outros fatores que au-
xiliam a compreender a configuração da nova sociedade. Ressalta 
que a comunidade como defensora do direito à vida decente trans-
formou este projeto em promover o mercado como garantia de auto 
enriquecimento, gerando maiores sofrimentos entre aqueles que 
não podem consumir como o mercado demanda. Ele completa essa 
ideia, enfatizando que, na sociedade pós-moderna nenhum emprego 
é garantido, nenhuma posição é segura. Além disso, ressalta: 

Em sua versão presente, os direitos humanos não trazem con-
sigo a aquisição do direito a um emprego, por mais que bem de-
sempenhado, ou - de um modo mais geral - o direito ao cuidado e à 
consideração por causa de méritos passados. Meio de vida, posição 
social, reconhecimento da utilidade e merecimento da autoestima 
podem todos desvanecer-se simultaneamente da noite para o dia 
e sem se perceber.   

Bauman  enfatiza que as relações entre as pessoas também 
se dão de forma diferente, dependendo da situação econômica 
das mesmas, do usufruto de bens e da posição de conforto que 


